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	1. EFICIÊNCIA TECNOLÓGICA
MICROSCÓPIO FACILITA PESQUISA SOBRE O CÂNCER

O equipamento é um tipo de microscópio capaz de separar células e suas organelas (estruturas internas com funções específicas) por meio de cortes a laser de grande precisão, podendo ser utilizado para qualquer tecido, mas entre os projetos envolvidos a principal linha de pesquisa é a oncologia.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 22.11.11
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2. EMÍLIO RIBAS NA FRENTE CONTRA A HEPATITE C
NOVO TRATAMENTO, EM TESTES, PODE LEVAR À CURA DE 35% A 90% DOS CASOS – DOENÇA ATINGE 3 MILHÕES DE PESSOAS NO BRASIL

O Instituto de Infectologia Emílio Ribas participa de pesquisas mundiais que testam a eficácia de novos remédios para tratar da hepatite C. A pesquisa foi aplicada em pacientes portadores do genótipo mais freqüente de hepatite C, que é o mais difícil de ser tratado, sendo sua eficácia variável conforme a condição do paciente.

As drogas utilizadas no tratamento acabam de receber aprovação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), para comercialização no Brasil. A expectativa é que sejam oferecidas aos pacientes do SUS até o segundo semestre de 2012.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 17.11.11
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3. SÃO PAULO FECHA O CERCO CONTRA CONSUMO DE ÁLCOOL POR MENORES
GOVERNO PAULISTA SANCIONA LEI QUE AMPLIA MEDIDAS DE RESTRIÇÃO AO FORNECIMENTO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Foi sancionada a Lei nº 14.592, de 19 de outubro de 2011, que regulamenta no Estado de São Paulo o trabalho de fiscalização e controle para que seja cumprida a proibição de se vender, oferecer, fornecer, entregar ou permitir o consumo de bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes.

Bares, restaurantes, lojas de conveniência e baladas, entre outros locais, não poderão comercializar bebidas alcoólicas para o consumo de crianças e adolescentes, nem permitir a presença de menores de idade consumindo bebidas alcoólicas no interior dos estabelecimentos, integrando o Programa Estadual de Combate ao Álcool na Infância e Juventude.

A nova lei obriga o comerciante a pedir documento de identificação para realizar a venda ou deixar que o produto seja consumido no local, evitando que adolescentes tenham acesso a bebidas que podem causar dependência, doenças, problemas familiares, violência, acidentes e mortes.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 20.10.11

Maiores informações podem ser obtidas diretamente pelo site do Governo do Estado de São Paulo http://www.alcoolparamenoreseproibido.sp.gov.br/ 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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4. SÃO PAULO TEM PLANO CONTRA A DENGUE
GOVERNO QUER INTENSIFICAR AÇÕES CONTRA A DOENÇA, QUE REGISTRA DE JANEIRO A JUNHO A OCORRÊNCIA DE 90% DOS CASOS
O governo do Estado de São Paulo lançou o Plano Estadual de Intensificação das Ações de Vigilância e Controle da Dengue, para o período de 2011/2012, que prevê treinamento express, visitas domiciliares e consciência do cidadão.
No início de outubro foi assinado termo pelo qual os gestores municipais se comprometem com o Governo do Estado a cumprir uma série de metas que contribuirão para a prevenção e controle da doença no Estado. As medidas incluem novas estratégias em relação a ações executadas nos anos anteriores.

A meta é monitorar a circulação viral e identificar precocemente a circulação do vírus 4, detectado pela primeira vez no Estado em 2011, mas restrito a três municípios da região de São José do Rio Preto. A circulação do subtipo 4 no Estado aumenta o número de pessoas suscetíveis à doença, ampliando o risco de casos graves à doença.
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 12.10.11
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5. PREVENÇÃO – MINISTÉRIO DA SAÚDE

MINISTÉRIO DA SAÚDE APRESENTA MAPA DA DENGUE NO PAÍS
O resultado do LIRAa 2011  (Levantamento de Índice Rápido de Infestação por Aedes aegypti) revela que 48 municípios brasileiros estão em situação de risco para ocorrência de surto de dengue. O mapa, que permite identificar onde estão concentrados os focos de reprodução do mosquito transmissor foi realizado entre os meses de outubro e novembro deste ano, pelo Ministério da Saúde, em parceira com as secretarias municipais de saúde. Nos municípios em situação de risco, mais de 3,9% dos imóveis pesquisados apresentaram larvas do mosquito. Ao todo participaram 561 cidades.

O LIRAa é um instrumento fundamental para orientar as ações de controle, pois possibilita que os gestores locais de saúde antecipem as ações de prevenção. 
O Ministério da Saúde acompanhará de perto a evolução da dengue nos estados e municípios. O mapa revelou que 4,6 milhões de pessoas vivem em áreas de risco para epidemia de dengue. A nova avaliação aponta, ainda, que 236 cidades estão em alerta (com índice entre 1% e 3,9%) e 277 possuem índice satisfatório, abaixo de 1%.   

Os municípios em situação de risco, incluindo três capitais:

- Rio Branco (AC), Porto Velho (RO), Cuiabá (MT) -  estão localizados em 16 estados brasileiros: quatro na Região Norte; sete no Nordeste; três no Sudeste; um no Centro-Oeste e um na Região Sul.

Maiores informações podem ser obtidas no site do Ministério da Saúde (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/noticia/3562/162/ministerio-da-saude-apresenta-mapa-da-dengue-no-pais.html), bem como, o mapa da LIRAa pode ser obtido diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Dengue
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	6. SALVANDO A VIDA DOS BEBÊS
BACTÉRIA CAPAZ DE CAUSAR A MORTE DE RECÉM-NASCIDOS INFECTA 16% DAS GESTANTES – TESTE ENTRE A 33ª E 37ª SEMANA DA GRAVIDEZ EVITA O PROBLEMA
A Secretaria de Estado da Saúde, com base em atendimentos realizados na Maternidade Estadual Interlagos, capital, menciona que no período de dois anos, 416 (quatrocentos e dezesseis) mortes neonatais foram evitadas graças a execução de exame que identifica a presença da bactéria “Streptococcus agalactiae”, em gestantes.

A bactéria identificada pelo exame de GBS se dissemina rapidamente no organismo dos recém-nascidos, causando graves doenças.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 06.10.11
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	7. QUERO FAZER
PROGRAMA DA SAÚDE OFERECE TESTE DE HIV EM LOCAIS FREQUENTADOS POR GAYS – DIAGNÓSTICO PRECOCE DO VÍRUS PODE REDUZIR CASOS DE ÓBITO
A Secretaria de Estado da Saúde, em parceria com a ONG Associação Espaço de Prevenção e Atenção Humanizada, o Ministério da Saúde e a Prefeitura de São Paulo manterão uma unidade móvel para testes rápidos de HIV em locais da capital paulista frequentados por gays, homens que fazem sexo com homens (HSH) e travestis.

O programa itinerante “Quero Fazer” quer incentivar o diagnóstico precoce do vírus da AIDS entre as populações vulneráveis.

A testagem do “Quero Fazer” é voluntária e sigilosa, e a confidencialidade de todas as informações obtidas no processo de utilização dos serviços é garantida.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 23.09.11
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	8. LEGISLAÇÃO - MINISTÉRIO DA SAÚDE 
PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE INSTITUI A ATENÇÃO DOMICILIAR NO ÂMBITO DO SUS
A nova portaria do Ministério da Saúde, portaria nº 2.029, de 24 de agosto de 2011, instituiu a Atenção Domiciliar no âmbito do SUS, inserida na Política Nacional de Atenção às Urgências e nas Redes de Atenção à Saúde do SUS, e seu financiamento contará com repasses do MS.

Não obstante a portaria mencione instituir o referido serviço, o atendimento e a internação domiciliar já haviam sido contemplados na Lei Federal nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), desde o ano de 2002, quando lhe foi acrescentado o art. 19-I.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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9. AGÊNCIA SAÚDE – MINISTÉRIO DA SAÚDE
MUNICÍPIOS TERÃO METAS DE QUALIDADE PARA ATENÇÃO BÁSICA
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Mais de mil gestores, entre prefeitos e governadores, assinaram nesta terça-feira (29) termo de compromisso que relaciona uma série de metas e padrões de qualidade que deverão cumprir na atenção básica de sua região. A ação faz parte do lançamento da estratégia “Saúde Mais Perto de Você”.
De início, os gestores que aderiram à rede de atenção receberão 20% a mais dos recursos específicos para o financiamento do setor – PAB variável - e poderão dobrar o incentivo com a qualificação das equipes e dos serviços ofertados à população nas UBSs.

A estratégia teve grande adesão nacional, sendo que 71% dos municípios país aderiram a “Saúde Mais Perto de Você - acesso e qualidade”. Ao todo, 17.669 equipes de atenção básica vão receber o componente de qualidade, o que representa um valor adicional mensal de até R$ 1.700,00 por grupo de imediato, podendo chegar a R$ 8.500, dependendo das avaliações.

Logo na entrada das unidades cadastradas na estratégia “Saúde Mais Perto de Você - acesso e qualidade” haverá uma placa de identificação contendo: carteira de serviços ofertados pela equipe, horário de funcionamento da unidade, nome e escala dos profissionais da equipe, telefone da ouvidoria do Ministério da Saúde e do município, quando houver, além das metas e padrões de qualidade assumidos pelos gestores municipais das 17.669 equipes cadastradas.
Serão avaliados indicadores como: tempo de espera, cobertura de hipertensos e diabéticos; padrões de acesso e qualidade ao pré-natal; avaliação do uso e da satisfação dos usuários e acompanhamento das condicionalidades do bolsa família. Equipes com desempenho muito bom poderão até dobrar os recursos que já recebem passando a receber até R$ 8.500 mensais por equipe, o que representa 100% a mais do PAB-variável – componente de qualidade.
Maiores informações podem ser obtidas diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/noticia/3466/162/municipios-terao-metas-de-qualidade-para-atencao-basica.html) 


	
	[image: image12.png]





	
	10. PREFEITURA DE SÃO PAULO
BIBLIOTECA VIRTUAL DE SAÚDE (BVS)
A Prefeitura Municipal de São Paulo lançou a primeira biblioteca virtual de saúde. Trata-se de um portal da internet que disponibiliza aos usuários todas as ações municipais na área da saúde, e tem disponíveis mais de 1.500 documentos sobre programas e ações da Prefeitura de São Paulo na saúde.

Esta é uma iniciativa pioneira para pesquisa e estudos. A BVS é resultado de uma parceria entre a Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e o Centro Especializado da Organização Pan-Americana da Saúde (Bireme/OPAS/OMS).

São Paulo é o primeiro município a oferecer esse serviço, o que contribui enormemente para pesquisas e estudos na área. O objetivo da BVS é a promoção, ampliação e o fortalecimento das informações técnicas, científicas e do ensino, o que estimula e promove o trabalho cooperativo entre as áreas vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, com acesso livre, gratuito e equitativo.

O portal está disponível na página da Prefeitura e também pode ser acessado diretamente pelo link: http://sms.sp.bvs.br 
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	11.  LEGISLAÇÃO – CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESOLUÇÃO Nº 445, DE 11 DE AGOSTO DE 2011
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde publicou a referida resolução em seu posicionamento contrário à Lei Complementar nº 1.131/2010, ao Decreto nº 57.108/2011 e à Resolução nº 81/2011, do governo do Estado de São Paulo, que permitem direcionar até 25% dos leitos e outros serviços hospitalares do SUS que têm contrato de gestão com Organizações Sociais, para atendimento a “pacientes particulares ou usuários de planos de saúde privados”.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Legislação
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	12.  SECRETARIA DA JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA
MANUAL PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS COMUNIDADES TERAPÊUTICAS DO ESTADO

A Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, lançou, em setembro, o Manual para Instalação e Funcionamento das Comunidades Terapêuticas do Estado, reunindo informações essenciais (leis, resoluções e definições), para a formação e o aperfeiçoamento de entidades que se ocupam em reabilitar dependentes químicos. Dentre elas, estão os mais de 200 centros paulistas de atendimento a dependentes químicos, responsáveis por 80% dos tratamentos.

A idéia do manual é aperfeiçoar a formação e o atendimento das comunidades, que trabalham na recuperação de usuários e dependentes de drogas, sendo uma referência e que devem funcionar como um equipamento social inserido na rede de serviços de saúde e de atenção às pessoas.
A íntegra do manual pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Diversos
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	13.  PROJETO DIRETRIZES
ABUSO E DEPENDÊNCIA: CRACK
A Associação Médica Brasileira e o Conselho Federal de Medicina, por meio da Associação Brasileira de Psiquiatria, lançaram em agosto um material de auxílio em tratamentos de usuários de Crack. A cartilha traz 10 normas de procedimentos em casos de abuso e dependência da droga. Dados do “Observatório do Crack”, desenvolvido pela Confederação Nacional de Municípios (CNM), foram utilizados na preparação do estudo.

Didático, o material do Projeto Diretrizes mostra estatísticas de diversas instituições num jogo de perguntas e respostas. A cartilha chama a atenção, inclusive, para os Municípios com menos de 20 mil habitantes, onde o problema com as drogas também existe.

As perguntas selecionadas pelos pesquisadores atendem a um padrão de dúvidas frequentes. As respostas também tiveram o objetivo de padronizar as informações sobre o tratamento do dependente químico.

As 10 diretrizes utilizadas no estudo foram:

1. Como incide e qual é a prevalência de dependência de Crack? 
2. Quais são os fatores de risco para o início do consumo e para o desenvolvimento da dependência de Crack? 
3. Quais  são os  sinais  e  sintomas  encontrados  em  situações de  intoxicação aguda/abuso por crack e como manejá-las? 
4. Quais são os sinais e sintomas da síndrome de dependência e de abstinência por crack e como iniciar o tratamento? 
5. Como deve ser feita a avaliação inicial do usuário de crack? 
6. Quais  são as  comorbidades  psiquiátricas  relacionadas ao  consumo de crack? 
7. Teste de urina, análise do  cabelo  e técnicas de neuroimagem auxiliam no diagnóstico do uso problemático e da dependência de crack? 
8. Quais são as repercussões do uso de crack na gravidez e no recém-nascido? 
9. Filhos de usuários de crack apresentam  prejuízos no  desenvolvimento neuropsicomotor e cognitivo? 
10.  Há evidência que os fatores genéticos tenham papel no abuso e dependência do crack?

A íntegra do projeto pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Saúde Mental > Diversos
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	14.  MP - MANIFESTAÇÃO
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
A Dra. Manuela Schreiber Silva e Sousa, DD. Promotora de Justiça de Fartura, apresentou manifestação junto ao autos nº 1.417/2010, que trata do fornecimento de medicamentos pela rede pública. Em seu parecer, a digna Promotora alega falta de prova documental em relação ao descumprimento, por parte da Administração Pública, no fornecimento da medicação pretendida.
Segue parte da manifestação:

“A fase instrutória é imprescindível ao caso, visto inexistir prova da alegação do autor no sentido de que os medicamentos lhe são negados na rede pública. A saúde é dever do Estado e direito de todos, constituindo-se em um dos grandes pilares do interesse público. Se os medicamentos são disponibilizados pelo Poder Público, por meio de eficiente planejamento de recursos e logística, onerar outro ente federativo com o fornecimento individual de medicamentos já fornecidos gratuitamente na rede pública significa prejuízo ao interesse de todos os que serão beneficiados com a correta e racional aplicação dos recursos públicos”. 

A íntegra da manifestação pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Peças Processuais
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15.  MP – AÇÃO CIVIL PÚBLICA

CADASTRAMENTO DE HOSPITAL E MATERNIDADE EM SERVIÇOS DE ALTA COMPLEXIDADE

O Dr. José Benedito Moreira, 2º Promotor de Justiça de Guaratinguetá, ingressou com Ação Civil Pública em face da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, objetivando o cadastramento do Hospital e Maternidade “Frei Galvão” para fornecimento de serviços médicos e hospitalares na área da Assistência de Alta Complexidade Cardiovascular, com ressarcimento igual aos demais hospitais credenciados, conforme tabela do SUS.

A pretensão foi acolhida em Primeira Instância e também pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, conforme respectivo acórdão, que já transitou em julgado.

A íntegra da inicial e do acórdão pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Ações
[image: image18.png]





	
	16.  MP – INQUÉRITO CIVIL

RISCO DE SUSPENSÃO DE ATENDIMENTO MÉDICO 
O Dr. Zenon Lotufo Tertius, 24º Promotor de Justiça de Guarulhos, instaurou portaria de Inquérito Civil nº 449/11, no sentido de proteção das atividades médico-hospitalar da região, com o seguinte objeto “Hospital Stella Maris vem enfrentando graves dificuldades financeiras, acarretando concreto risco de suspensão de seu atendimento médico neste Município de Guarulhos, sendo certo que esse é o único hospital que atende, de forma ampla e integral, pelo Sistema Único de Saúde”. 
A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Portarias
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17.  MP – INQUÉRITO CIVIL

CAMPANHA E VACINAÇÃO PREVENTIVA CONTRA HPV 

O Dr. Leonardo D`Angelo Vargas Pereira, 3º Promotor de Justiça de Dracena, instaurou portaria de Inquérito Civil nº 14.0253.0000100/11, com o fim de apurar a “criação de programa municipal para atendimento de crianças, adolescentes e jovens entre 9 e 26 anos de idade, que necessitam, em caráter de prevenção, de vacinação gratuita contra o HPV e de esclarecimento sobre o vírus, nesta cidade e comarca”.

A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Portarias
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